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C
om a consciência de que 
o Estado pertence à co-
letividade e que qualquer 
cidadão pode participar 

do controle sobre o que é públi-
co, a  Escola de Contas Públicas 
do Tribunal de Contas do Distrito 
Federal (TCDF) criou o TCendo o 
Futuro, projeto que leva crianças 
e jovens ao ambiente do Tribu-
nal e os coloca nos papéis de ge-
stores, auditores e conselheiros. 
A proposta é explicar, por meio de 
experiências práticas, conceitos 
como planejamento, orçamento, 
fiscalização e responsabilidade 
com o dinheiro público. “A essên-
cia é formar cidadãos conscientes 
da sua capacidade de transformar 
a gestão pública. Quando levamos 
a linguagem do controle social 
para as crianças, estamos seme-
ando a cidadania ativa a longo 
prazo, ensinando desde cedo co-
mo funciona a democracia e qual 
é o valor do bem público”, afirma 
a diretora da escola, Ivana Dessen

De acordo com a proposta, a 
formação da sociedade comple-
menta a capacitação dos agentes 
públicos, e a metodologia aposta 
na experiência. Ao assumir fun-
ções de tomada de decisão e fisca-
lização, os estudantes deixam de 
ser espectadores e experimentam 
a complexidade das escolhas pú-
blicas. “Para a formação do cida-
dão, essa vivência prática desmis-
tifica o orçamento público e mos-
tra que cada centavo arrecadado 
em impostos deve retornar em 
serviços para a sociedade”, obser-
va Ivana. “Para os futuros gestores 
públicos, a experiência planta a se-
mente da ética, do planejamento e 
do respeito ao erário desde cedo”, 
acrescenta.

O projeto conquistou o pri-
meiro lugar na categoria Fiscali-
zação do 11º Prêmio Associação 
Brasileira das Escolas do Legis-
lativo e de Contas (Abel) 2026. O 
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reconhecimento se soma aos resul-
tados observados nas escolas e no 
próprio TCDF. Entre os estudantes, 
a equipe identifica maior cons-
ciência sobre patrimônio público 
e participação social. Nas escolas, 
professores relatam ampliação do 
repertório dos alunos e do senti-
mento de pertencimento às insti-
tuições. “Cada edição nos oxigena. 
O TCendo o Futuro humaniza o 
Tribunal e nos ensina a adaptar 
nossa linguagem”, afirma Ivana.

Essa adaptação é resultado 
de um processo permanente de 
escuta. A equipe conversa com 
professores e gestores e modifica 
atividades, logística e recursos pe-
dagógicos de acordo com o perfil 
dos estudantes. A iniciativa, por 
exemplo, passou a alcançar esco-
las mais distantes e adaptou suas 
dinâmicas para receber crianças 
com deficiência auditiva. “Ele é 

um projeto vivo e dinâmico. A 
partir de uma escuta ativa com 
professores e gestores, ajustamos 
constantemente nossas ações — 
não existe uma edição igual à ou-
tra”, explica a diretora.

O aprendizado ultrapassou o 
público infantil. Ao traduzir con-
ceitos de orçamento e fiscalização 
para crianças, a própria Escola de 
Contas aprimorou sua comunica-
ção com servidores e jurisdicio-
nados. “Se conseguimos tornar o 
controle externo claro para uma 
criança, conseguimos tornar nos-
sas capacitações mais diretas, 
transparentes e eficientes para os 
próprios servidores e jurisdiciona-
dos”, conclui Ivana.

Combinação de sucesso

A educação cidadã oferece 
o repertório para compreender 

como funcionam as instituições; 
a imersão, por meio de visitas e 
simulações, torna esse funcio-
namento concreto; e a transpa-
rência ativa fornece os dados 
necessários para que o cidadão 
acompanhe, interprete e fiscalize 
a gestão. 

Para Emerson Clayton Arantes, 
diretor de Gestão Pública do Con-
selho Federal de Administração 
(CFA), essas iniciativas se refor-
çam mutuamente. “Transparência 
sem educação produz opacidade 
por excesso, com milhares de da-
dos que ninguém consegue inter-
pretar, enquanto a educação sem 
acesso à informação gera frustra-
ção e descrédito”, argumenta. A 
combinação permite transformar 
informação em conhecimento e 
conhecimento em participação, 
desde que a linguagem técnica 
seja acompanhada de mediação, 

acessibilidade e ferramentas que 
permitam ao cidadão avançar do 
conteúdo mais simples ao dado 
detalhado.

O especialista também chama 
atenção para o desafio de fazer 
com que experiências bem-suce-
didas deixem de depender de pro-
jetos isolados ou de gestores espe-
cíficos e adquiram continuidade 
institucional. Para isso, aponta a 
necessidade de governança for-
mal, equipes e orçamento perma-
nentes, articulação entre órgãos, 
avaliação baseada não apenas em 
quantidade de acessos ou partici-
pantes, mas em compreensão, uso 
dos dados, participação e efeitos 
sobre a gestão. “O que transforma 
o país não é um projeto brilhan-
te, e sim a repetição consistente e 
a articulação dessas práticas em 
toda a administração pública”, fi-
naliza Arantes. 


